
 
 

 

AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.204.410 - RJ (2010/0142158-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MARCO AURELIO DUARTE DE CARVALHO 
ADVOGADO : JOSEMAR LEAL SANTANA - DEFENSOR PÚBLICO DA 

UNIÃO
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MILITAR. DEMISSÃO A 
PEDIDO, ANTES DO CUMPRIMENTO DO PRAZO ESTABELECIDO 
PELO ART. 116, II, DO ESTATUTO DOS MILITARES (CINCO ANOS). 
PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO. VALOR QUE DEVE REFLETIR O 
PERÍODO RESTANTE PARA O CUMPRIMENTO DO PRAZO MÍNIMO.
1. Hipótese em que o agravado cursou graduação no Instituto Militar de 
Engenharia – IME e, antes do prazo de cinco anos previsto no art. 116 da Lei 
6.880/1980, deixou as Forças Armadas. 
2. O valor da indenização deve corresponder à exata medida dos gastos da 
União, considerando-se a contraprestação em serviços executados pelo 
agravado. Dessa forma, como bem decidiu a Corte local, o montante há de ser 
calculado com base no período restante do prazo mínimo de um qüinqüênio. 
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, 
Castro Meira e Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 16 de dezembro de 2010(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MARCO AURELIO DUARTE DE CARVALHO 
ADVOGADO : JOSEMAR LEAL SANTANA - DEFENSOR PÚBLICO DA 

UNIÃO

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):            

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra decisão que rejeitou os Embargos de 

Declaração (fls. 392-393).

A agravante afirma, em suma:

Além disso, cumpre asseverar que o art. 116, § 1º, da Lei 
6.880/80, ao determinar o ressarcimento de TODAS as despesas, não fez 
qualquer distinção em relação ao tempo remanescente de permanência obrigatória 
nas Forças Armadas, sendo inadmissível ao intérprete da legislação fazer 
distinção onde não a fez a literalidade da norma, sob pena de conspurcar a própria 
competência deste STJ para aplicar a legislação federal, uma vez que tal 
incumbência não inclui exegeses inovadoras ou supressoras de forma a tornar 
totalmente incompatível a mens legis com a mens exegesis (fl. 401, grifo no 
original).

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do feito à 

Turma.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 22.11.2010. 

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de fato novo 

capaz de alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

Na hipótese dos autos, o Tribunal a quo consignou:

No caso, o réu terminou o Curso de Formação do ITA em 2001 e, 
seis meses depois, obteve a sua demissão do serviço ativo da Aeronáutica, em 
5/6/2002, conforme a Portaria n.º 426/GCI (cf. fl. 226). De tal equação, nos 
termos dos precedentes citados e outros julgados, é razoável reduzir o valor ora 
cobrado - R$ 153.208,02 (cento e cinqüenta e três mil, duzentos e oito reais e dois 
centavos), proporcionalmente ao tempo de serviço prestado. (fl. 338)

Verifica-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual entendimento 

deste Tribunal Superior no sentido de que, de acordo com os arts. 116 e 117 da Lei 

6.880/1980, cabe ao militar o pagamento de indenização pelas despesas efetuadas com sua 

formação, no caso de pedido de demissão antes do cumprimento do período em que estava 

obrigado a ficar na ativa. 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. MILITAR. 
DEMISSÃO A PEDIDO. INDENIZAÇÃO. CURSO DE GRADUAÇÃO DE 
ENGENHEIRO OFERECIDO PELO INSTITUTO MILITAR DE 
ENGENHARIA- IME. EXIGÊNCIA. ART. 116 E 117 DA LEI N.º 6.880/80. 
PRECEDENTES.

1. Nos termos dos arts. 116 e 117 da Lei n.º 6.880/80, cabe ao 
militar o pagamento de indenização pelas despesas efetuadas com sua formação, 
no caso de pedido de demissão, por ter sido nomeado em cargo público 
permanente, antes do cumprimento do período em que estava obrigado a ficar na 
ativa por força dos referidos dispositivos legais.

2. A Portaria Ministerial n.º 959/87 se refere tão-somente ao curso 
prestado no Núcleo de Preparação de Oficiais da Reserva, não incidindo, desta 
forma, na hipótese de realização de curso de graduação de Engenheiro oferecido 
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pelo Instituto Militar de Engenharia- IME.
3. As matérias insertas nos arts. 39, 40, 41 e 4º, inciso XI, da Lei 

Complementar n.º 73/93, não restaram apreciadas pelo Tribunal a quo, a despeito 
da oposição dos embargos declaratórios. Desse modo, carecem os temas do 
indispensável prequestionamento viabilizador do recurso especial, incidindo o 
disposto no enunciado n.º 211 da Súmula desta Corte.

4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
desprovido. (Resp 805.894/RJ, 5ª Turma, Relª. Minª. LAURITA VAZ, DJ de 
13/04/2009)

MANDADO DE SEGURANÇA PREVENTIVO. MILITAR. 
DEMISSÃO A PEDIDO LOGO APÓS A CONCLUSÃO DO INSTITUTO 
TECNOLÓGICO DA AERONÁUTICA - ITA. INDENIZAÇÃO. 
CABIMENTO.

1. O mandado de segurança preventivo reclama fato concreto 
atribuível à autoridade apontada como coatora e autorizativo da afirmação do 
perigo de lesão de direito, que em nada se identifica com a simples afirmação de 
que o Diretor do Parque de Material Aeronáutico de Recife emitirá parecer 
desfavorável que será acolhido pelo Comandante da Aeronáutica.

2. É induvidoso, como expressão positiva de autêntico imperativo 
ético, ante a renúncia a uma vocação pressuposta nos que aspiram ao oficialato 
nas Forças Armadas e galgam os degraus da ascensão às Escolas Militares, o 
dever de indenizar as despesas do Estado com a preparação e a formação dos 
oficiais, tanto quanto as despesas dos cursos que fizerem no país ou no exterior, à 
luz, sobretudo, da letra do artigo 116, inciso II e parágrafo 1º do Estatuto dos 
Militares.

3. Agravo regimental improvido (AgRg no MS 12.676/DF, 3.ª 
Seção, Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, DJ de 11/03/2008)

Cumpre ressaltar que o valor da indenização deve corresponder à exata medida 

dos gastos da União, considerando-se a contraprestação em serviços executados pelo 

recorrido. Desse modo, o montante deve ser calculado com base no período restante do prazo 

mínimo de cinco anos. 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2010/0142158-8 REsp 1.204.410 / RJ

Número Origem: 200351010212333

PAUTA: 16/12/2010 JULGADO: 16/12/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : MARCO AURELIO DUARTE DE CARVALHO
ADVOGADO : JOSEMAR LEAL SANTANA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARCO AURELIO DUARTE DE CARVALHO
ADVOGADO : JOSEMAR LEAL SANTANA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 16  de dezembro  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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